
LEI Nº 8317 
 
 
 

Dispõe sobre a el iminação de barrei-
ras arqui tetônicas em edificações e 
logradouros de uso públ ico e dá ou-
tras providências. 

 
 
 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE. 
  Faço saber que a Câmara Municipal  aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei : 
 

Art.1º - As edi f icações e logradouros de uso públ ico 
deverão ser adequadas a fim de permiti r o acesso e a circulação l ivre, 
segura e independente a todas as pessoas, em especial  idosos, crian-
ças, pessoas portadoras de deficiência, gestantes, obesos, dentre ou-
tras com l imitações de locomoção. 

Parágrafo único - A  aprovação de  projeto e o l icen-
ciamento de obras  observarão o disposto nesta Lei .  

 

Art. 2° - Para efei to desta Lei , classi f icam-se as edi f i -
cações e os logradouros de uso públ ico nas seguintes categorias: 

§1º  - Categoria I: 
a) sedes  dos Poderes Executivo, Legislativo e Judi-

ciário; 
b) prédios onde funcionam órgãos ou entidades públ i -

cas da administração direta e indireta; 
c) estabelecimentos de ensino, saúde, assistência so-

cial , bibl iotecas e outros do gênero; 
d) supermercados, centros de compras e lojas de de-

partamentos; 
e) insti tuições financeiras e bancárias; 
f) terminais aeroviários, rodoviários, ferroviários e si-

mi lares; 
g) cartórios e tabel ionatos. 
§ 2° - Categoria II: 
a) estádios, ginásios, cinemas, clubes, teatros e de-

mais edi f icações destinadas ao lazer; 
b) parques,  praças e logradouros públ icos; 
c) auditórios para convenções, congressos e confe-

rências; 
d) bares e restaurantes; 
e) hotéis e simi lares; 
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f) sindicatos e associações profissionais; 
g) igrejas, templos e cemitérios; 
h) outros de uso públ ico. 
§ 3º - Na hipótese  de tratar-se de bem de  interesse 

sócio-cul tural , a adequação mencionada no “caput” deste artigo deverá 
ser submetida a exame e aprovação da Equipe do Patrimônio Histórico 
e Cultural  da Secretaria Municipal  da Cultura- EPAHC/SMC - e do Con-
selho Municipal  do Patrimônio Histórico e Cultural  - COMPAHC, nos 
termos da Lei . 

 

Art. 3° - As adequações de que trata o art. 1º desta 
Lei  serão definidas em conformidade com o disposto na Norma Brasi-
leira (NBR) 9050/94 da Associação Brasi leira de Normas Técnicas 
(ABNT) ou a que vier substi tuí- la. 

Parágrafo único - A uti l ização do símbolo internacio-
nal  de acesso deverá obedecer aos termos da Lei  Federal  nº 7405, de 
12 de novembro de 1985. 

 

Art. 4º - Fica criada a Comissão Permanente de Aces-
sibi l idade - CPA, com a função de elaborar pol ít icas públ icas, progra-
mas, projetos e ações incidentes sobre o espaço construído na Cidade, 
bem como os aspectos relacionados com a circulação e o transporte, 
remoção de barreiras arqui tetônicas, acesso à edi f icação e acessibi l i -
dade em geral  para todas as pessoas com di f iculdades de locomoção. 

Parágrafo único - A CPA será regulamentada por De-
creto do Poder Executivo, observada na sua composição a representa-
ção de órgãos municipais e de entidades da sociedade civi l  relaciona-
das à questão. 

 

Art. 5º - Os proprietários de edi f icações e logradouros 
já existentes, relacionados no art. 2° , § 1º, terão o prazo de 24 meses 
para proceder as adequações necessárias, a parti r da data da publ ica-
ção desta Lei . 

 

Art. 6º - Os proprietários de edi f icações e logradouros 
já existentes, relacionados no art. 2° , § 2º, terão o prazo de 36 meses 
para proceder às adequações necessárias, a parti r da data da publ ica-
ção desta Lei .  

 

Art. 7° - Em qualquer hipótese deverão ser assegura-
das  as condições mínimas de acessibi l idade, de forma que, diante da 
impossibi l idade de adequação física nos termos do art. 2º desta Lei , 
deverão ser adotadas soluções de configurações físico-espacial  al ter-
nativas . 
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Parágrafo único - Para o cumprimento do que dispõe 
o “caput” deste artigo, a adequação observará o procedimento de “Ava-
l iação Pós-Ocupação do Ambiente Construído”, conforme determina-
ções metodológicas da l i teratura científ ica pertinente, sob a responsa-
bi l idade de profissionais legalmente habi l i tados para tal , com a apre-
sentação prévia à Secretaria Municipal  de Obras e Viação - SMOV, de 
um plano de real ização contendo, no mínimo, os seguintes i tens: 

a) caracterização do conjunto de espaços em questão 
e suas impossibi l idades de adequação às disposições da Norma NBR 
9050/94; 

b) caracterização detalhada e cronograma de execu-
ção dos procedimentos de aval iação a serem implementados; 

c) Anotação de Responsabi l idade Técnica (ART) e, 
relativamente aos enfoques e abordagens adotadas, fundamentação 
teórica e referencial  bibl iográfico. 

 

Art. 8º - O não cumprimento do disposto nesta Lei  su-
jei tará o infrator à apl icação das seguintes penal idades: 

I - advertência escri ta, na primeira infração; 
II - multa de 500 UFIR's (Unidades Fiscais de Refe-

rência), na segunda infração; 
III - multa de 1.000 UFIR's, na terceira infração; 
IV - suspensão do Alvará de Funcionamento a parti r 

da quarta infração. 
 

Art. 9º - Esta Lei  entra em vigor na data da sua publ i -
cação. 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 09 de 
junho de 1999. 

 
 
 Raul Pont, 
 Prefei to. 
 
 
 Esti lac Xavier, 
 Secretário Municipal  de Obras e Viação. 

Registre-se e publ ique-se. 
 
 
José Fortunati , 
Secretário do Governo Municipal . 


